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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: Para responder às questões de números 1 a 7, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

Sabedoria de Sêneca 
 

Entre as tantas reflexões sábias que o filósofo estoico Sêneca nos deixou encontra-se esta: “Deve-se misturar e alternar a 

solidão e a comunicação. Aquela nos incutirá o desejo do convívio social, esta, o desejo de nós mesmos; e uma será o remédio da 

outra: a solidão curará nossa aversão à multidão, a multidão, nosso tédio à solidão”. É uma proposta admirável de equilíbrio, válida 

tanto para o século I, na pujança do Império Romano em que Sêneca viveu, como para o nosso, em que precisamos viver. É próprio, 

aliás, dos grandes pensadores, formular verdades que não envelhecem. 

Nesse seu preciso aconselhamento, Sêneca encontra a possibilidade de harmonização entre duas necessidades opostas e 

aparentemente inconciliáveis. O decidido amor à solidão ou a necessidade ingente de convívio com os outros excluem-se, a princípio, 

e marcariam personalidades radicalmente distintas. Mas Sêneca sabe que ambas podem ser insatisfatórias em si mesmas: a 

natureza humana comporta impulsos contraditórios. Por isso está no sistema filosófico dos estoicos a noção de equilíbrio como 

princípio inescapável para o que consideram, como o melhor dos nossos destinos, a “tranquilidade da alma”.  

Esse equilíbrio supõe aceitarmos as tensões polarizadas de nossa natureza dividida e aproveitar de cada polaridade o que 

ela tenha de melhor: a solidão nos impulsiona para o reconhecimento de nós mesmos, para a nossa identidade íntima, para a 

diferença que nos identifica entre todos; a companhia nos faz reconhecer a identidade do outro, movida pela mesma força que 

constitui a nossa. Sêneca, ao reconhecer que somos unos em nós mesmos, lembra que essa mesma instância de unidade está em 

todos nós, e tem um nome: humanidade.  

(Altino Sampaio, inédito) 

 
 
1. Em síntese, a reflexão de Sêneca transcrita no texto incide sobre  
 

(A) um diálogo entre duas situações radicalmente opostas, no qual cada uma só se afirma na medida em que suprime a outra. 
 
(B) uma oposição entre sentimentos supostamente inconciliáveis que, no entanto, ganham complementaridade em sua alter-

nância. 
 
(C) uma contenda entre duas iniciativas de comportamento na qual ambas são superadas pelo surgimento de uma terceira 

alternativa. 
 
(D) uma alternância entre duas soluções para um único problema, qual seja, o do indivíduo que só deseja superar seu estado 

de isolamento. 
 
(E) um confronto entre duas providências radicalmente opostas, que devem ser mantidas nessa condição estática para se 

fortalecerem. 
 
 
2. Ao considerar uma relação entre a aversão à multidão e o tédio à solidão, Sêneca subentende que 
 

(A) ambos os sentimentos representam a mesma necessidade que têm as pessoas de afirmar sua autossuficiência diante da 
incompletude alheia. 

 
(B) a qualidade salientada em cada um desses estados faz com que nenhum deles, em separado, seja visto com carga ne-

gativa. 
 
(C) multidão e solidão são, em si mesmas, condições humanas satisfatórias, sobretudo quando a cada uma delas se atribua 

um valor absoluto. 
 
(D) a comunicação e o isolamento são alternativas passageiras, já que sempre optamos por um deles como escolha definitiva. 
 
(E) a qualidade negativa de cada um dos termos dessa relação é o que levará ao reconhecimento da necessidade que tem do 

outro. 
 
 
3. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) formular verdades que não envelhecem (1
o
 parágrafo) = fomentar razões permanentes 

(B) Esse equilíbrio supõe aceitarmos (3
o
 parágrafo) = Tal estabilidade conta com que admitamos 

(C) necessidades opostas e aparentemente inconciliáveis (2
o
 parágrafo) = motivos divergentes e supostamente irretratáveis. 

(D) princípio inescapável (2
o
 parágrafo) = postulado inapreensível 

(E) nos incutirá o desejo do convívio (1
o
 parágrafo) = estimulará nosso intento de cumplicidade  
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4. Está plenamente correta, clara e coerente a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) Lendo esta passagem de Sêneca, é forçoso admitir-se de que suas verdades falam fundo conosco mesmos, uma vez que 
enaltecem tanto nossos defeitos quanto nossas virtudes. 

 

(B) É próprio do estoicismo a decisão de buscar a qualquer custo o equilíbrio onde as forças opostas ensejem combinar-se de 
modo a constituir uma plena harmonização entre si. 

 

(C) Trata-se de encontrar conforto em nosso ilhamento social, quando este significa sobretudo, esquecermos de que somos 
uma espécie constituída para se contar com as regras de um bom convívio. 

 

(D) Àqueles que se censuram, culpando-se por sua aversão à vida social, Sêneca lembra que esse sentimento pode ser supe-
rado, quando o tédio à solidão leva à busca da multidão. 

 

(E) Sêneca encontrou numa alternativa entre vida pessoal e vida pública a fórmula para remeter uma a outra, de modo que 
ambas possam ser objeto de insatisfação à medida mesma em que se complementam. 

 

 
5. Há forma verbal na voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) Aconselhamentos precisos, como os de Sêneca, são aqueles a que não faltam a certeza da boa aplicação, seguido do 
efeito maior da paz de espírito. 

 

(B) São de se exaltar entre as tantas reflexões de Sêneca sua acuidade em buscar preservar o senso de equilíbrio nas difíceis 
escolhas humanas. 

 

(C) Em meio a tensões polarizadas, é comum que se ignorem a necessidade de equilíbrio dentro da alternância, parece 
advertir-nos o postulado de Sêneca. 

 

(D) Não há por que considerar definitivo, em nosso cotidiano, impulsos contraditórios que dividem nossos desejos e desafiam 
nosso equilíbrio. 

 

(E) Uma vez atendidas as duas necessidades humanas a que Sêneca faz referência, preservam-se igualmente o senso de 
equilíbrio e a dialética. 

 
 
6. A pontuação e a correlação entre tempos e modos verbais ocorrem de modo plenamente adequado na frase: 
 

(A) Sêneca numa de suas reflexões mais sábias acredita que nossa natureza, dividida pode compensar essa divisão, com o 
recurso da consciente alternância. 

 

(B) Se a solidão não nos impulsionasse, para o reconhecimento de nós mesmos, não haverá qualquer vantagem, em nos 
rendermos ocasionalmente a ela. 

 

(C) Acredita Sêneca que toda lição sabiamente apreendida por um poderá servir-nos a todos, uma vez reconhecidos como 
seres igualmente unos em nós mesmos. 

 

(D) Esse equilíbrio, suporia que aceitemos as tensões que venham a polarizar nossa natureza dividida por exemplo, entre o 
estado de solidão e a vida comunicativa. 

 

(E) Caso a solidão venha a ocorrer, como um estigma definitivo, seria possível que se perca de vez a própria necessidade de 
comunicação, que estaria na nossa natureza. 

 
 
7. Tratando do estado de solidão ou da necessidade de convívio, Sêneca vê no estado de solidão uma contrapartida da 

necessidade de convívio, assim como vê na necessidade de convívio uma abertura para encontrar satisfação no estado de 
solidão. 

 
 Evitam-se as viciosas repetições do texto acima substituindo-se os elementos grifados, na ordem dada, por: 
 

(A) naquele − desta − nesta − naquele 
 

(B) nisso − daquilo − naquela − deste 
 

(C) este − do outro − na primeira − no último  
 

(D) nisto − disso − naquela − desse 
 

(E) na primeira − do segundo − numa − noutra  
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Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 15
a
 Região 

 

8. As Varas do Trabalho têm sede e jurisdição fixadas em lei e estão administrativamente subordinadas ao Tribunal. Após instalada 
a Vara do Trabalho, o Tribunal 

 
(A) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição; no entanto, poderá transferir a sede de um Município para outro, desde 

que seja com a finalidade exclusiva de atender aos Juízes do Trabalho, no que se refere à viabilidade de progressão na 
carreira. 

 
(B) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, sendo vedado, ainda, transferir a sede de um Município para outro, em 

qualquer hipótese. 
 
(C) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, sendo vedado, porém, transferir a sede de um Município para outro. 
 
(D) não poderá alterar e estabelecer nova jurisdição; no entanto, poderá transferir a sede de um Município para outro, de 

acordo com a necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 
 
(E) poderá alterar e estabelecer nova jurisdição, bem como transferir a sede de um Município para outro, de acordo com a 

necessidade de agilização da prestação jurisdicional. 
 
 
9. Considere a seguinte situação hipotética: Carlos é Desembargador do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15

a
 Região 

e pretende concorrer ao cargo de Corregedor Regional do referido Tribunal. A eleição para o mencionado cargo far-se-á 
mediante escrutínio 

 
(A) secreto, em sessão ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira quinta-feira do mês de outubro dos anos pares. 
 
(B) aberto, em sessão ordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira quinta-feira do mês de novembro dos anos 

ímpares. 
 
(C) aberto, em sessão extraordinária do Órgão Especial, a ser realizada na primeira terça-feira do mês de outubro dos anos 

pares. 
 
(D) secreto, em sessão extraordinária do Tribunal Pleno, a ser realizada na primeira terça-feira do mês de outubro dos anos 

pares. 
 
(E) secreto, em sessão ordinária do Órgão Especial, a ser realizada na primeira segunda-feira do mês de novembro dos anos 

ímpares. 
 
 
10. Considere a seguinte situação hipotética: Mirna é Desembargadora do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15

a
 Região 

e integra a Seção de Dissídios Coletivos (SDC) do aludido Tribunal. A SDC é constituída por 
 
(A) 15 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Judicial, subs-

tituídos pelo Desembargador mais antigo da Seção quando ambos estiverem ausentes. 
 
(B) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Desembargador mais antigo da Seção ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente 

Administrativo, substituídos pelo Corregedor Regional quando ambos estiverem ausentes. 
 
(C) 15 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Administrativo, 

substituídos pelo Desembargador mais antigo da Seção quando ambos estiverem ausentes. 
 
(D) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Desembargador mais antigo da Seção ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente 

Judicial, substituídos pelo Corregedor Regional quando ambos estiverem ausentes. 
 
(E) 13 Desembargadores e será dirigida pelo Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo Vice-Presidente Administrativo, 

substituídos pelo Vice-Presidente Judicial quando ambos estiverem ausentes. 
 
 
11. Em matéria administrativa, compete ao Tribunal Pleno 
 

(A) deliberar, referendar e determinar o processamento de exoneração e aposentadoria de Desembargadores. 
 
(B) processar e julgar as questões e os recursos de natureza administrativa, originários de atos do Presidente do Tribunal, da 

Corregedoria, de quaisquer de seus Desembargadores, dos Juízes de primeiro grau e de seus servidores. 
 
(C) organizar, mediante votação aberta, nominal e motivada, as listas tríplices dos candidatos ao preenchimento de vagas des-

tinadas ao quinto constitucional. 
 
(D) propor ao Tribunal Superior do Trabalho a criação, com a fixação dos vencimentos correspondentes, e a extinção de 

cargos ou funções, além de outros órgãos. 
 
(E) aprovar o regulamento da secretaria e serviços auxiliares, assim como as alterações necessárias. 
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12. Considere a seguinte situação hipotética: Aquiles foi eleito Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15
a
 Região e preten-

de designar Juízes Auxiliares para o seu Gabinete, para exercício durante sua gestão. Nesse caso, 
 

(A) o Presidente do Tribunal poderá designar até cinco Juízes Auxiliares para o seu Gabinete. 
 
(B) os Juízes Auxiliares devem ser Juízes Titulares de Vara do Trabalho, vitalícios ou não. 
 
(C) o Presidente do Tribunal poderá designar até três Juízes Auxiliares para o seu Gabinete. 
 
(D) não poderá ser indicado para Auxiliar Juiz que já tenha sido designado para a mesma função por dois biênios. 
 
(E) não poderá ser indicado para Auxiliar Juiz que já tenha sido designado para a mesma função, independentemente do 

período em que exerceu tal mister. 
 
 

Noções sobre Direito das Pessoas com Deficiência 
 
13. Considere a seguinte situação hipotética: O programa habitacional “residência: viva com harmonia” prevê a entrega de 200 uni-

dades habitacionais. Nesse caso, considerando que o programa é subsidiado com recursos públicos, de acordo com a
Lei n

o
 13.146/2015, para pessoa com deficiência 

 
(A) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 3 unidades habitacionais. 
 
(B) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 6 unidades habitacionais. 
 
(C) deverá ocorrer a reserva de, no mínimo, 12 unidades habitacionais. 
 
(D) não há necessidade de reserva de unidade habitacional uma vez que o programa não possui mais que 300 unidades no total. 
 
(E) não há necessidade de reserva de unidade habitacional porque o programa não é público, mas subsidiado com recursos 

públicos. 
 
 
14. Magnólia, empregada da escola “X”, está procrastinando dolosamente a inscrição de Camila, com 12 anos de idade, no referido 

estabelecimento de ensino privado em razão da sua deficiência visual. Nesse caso, de acordo com a Lei n
o
 7.853/1989, a con-

duta de Magnólia 
 

(A) constitui crime punível com reclusão e multa não havendo situação de agravamento de pena. 
 
(B) constitui crime punível com detenção e multa, sendo que a pena será agravada em 1/3 em razão do labor em instituição 

privada e a condição de deficiência visual. 
 
(C) não constitui crime, por absoluta ausência de tipificação legal. 
 
(D) constitui crime punível com reclusão e multa, sendo que a pena será agravada em 1/3 em razão da idade de Camila. 
 
(E) constitui crime punível com detenção e multa, sendo que a pena será agravada em 2/3 em razão do labor em instituição 

privada e a condição de deficiência visual. 
 
 
15. De acordo com a Lei n

o
 11.126/2005, desde que observadas as condições legais, é assegurado à pessoa com deficiência visual 

acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em estabe-
lecimentos abertos ao público, de uso 

 
(A) privado em geral, apenas, mas sem qualquer restrição relativa a deficiência visual. 

(B) público, apenas, e restringindo-se à cegueira e à baixa visão. 

(C) público, e estabelecimentos privados de uso coletivo, restringindo-se à cegueira e à baixa visão. 

(D) público, e estabelecimentos privados de uso coletivo sem qualquer restrição relativa a deficiência visual. 

(E) privado em geral, apenas, restringindo-se à cegueira. 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 
 
16. Os 240 formandos de uma faculdade de Direito participaram de uma pesquisa que os inquiria sobre suas pretensões profis-

sionais, de modo que podiam optar por nenhuma, uma ou mais das seguintes possibilidades: trabalhar em um escritório bem 
estabelecido, ingressar em um cargo público, abrir o próprio escritório. Os dados coletados foram os seguintes:  

− 10% não indicaram nenhuma das possibilidades contidas na pesquisa; 

− 30% almejam ingressar em um cargo público; 

− 50 têm interesse tanto em um cargo público quanto em trabalhar em um escritório bem estabelecido, mas não cogitam abrir 
seu próprio negócio; 

− 50% têm interesse em trabalhar em um escritório bem estabelecido ou em abrir seu próprio escritório, mas não se interessam 
por cargos públicos; 

− 20 têm interesse exclusivamente por trabalhar em um escritório bem estabelecido.  
 Sendo assim, a quantidade daqueles que, entre esses formandos, têm interesse exclusivo por abrir seu próprio escritório é  

(A) 8. 
 
(B) 16. 
 
(C) 24. 
 
(D) 4. 
 
(E) 12. 
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17. Os funcionários de um Tribunal estão alocados em 21 equipes de trabalho distintas, cada uma delas com pelo menos um fun-
cionário. A média da quantidade de funcionários de cada uma dessas equipes é 13. Assim, a quantidade de funcionários da 
maior equipe de trabalho desse Tribunal é, 

 
(A) no mínimo, 18. 
 

(B) no máximo, 13. 
 

(C) no mínimo, 14. 
 

(D) no máximo, 26. 
 

(E) no mínimo, 13. 
 

 
18. André, Bruno, Carla e Daniela eram sócios em um negócio, sendo a participação de cada um, respectivamente, 10%, 20%, 20% 

e 50%. Bruno faleceu e, por não ter herdeiros naturais, estipulara, em testamento, que sua parte no negócio deveria ser dis-
tribuída entre seus sócios, de modo que as razões entre as participações dos três permanecessem inalteradas. 

 
 Assim, após a partilha, a nova participação de André no negócio deve ser igual a 
 

(A) 20%. 
 

(B) 8%. 
 

(C) 12,5%. 
 

(D) 15%. 
 

(E) 10,5%. 
 

 
19. Dez pastas diferentes devem ser guardadas em duas caixas diferentes. Se a única regra é que cada uma das caixas contenha 

pelo menos uma pasta, então a quantidade de maneiras distintas como se pode guardar essas pastas nas caixas é 
 

(A) 510. 
 

(B) 1 022. 
 

(C) 126. 
 

(D) 2 048. 
 

(E) 256. 
 

 
20. A, B, C e D são alguns dos candidatos à presidência de um certo país. Um analista político, em entrevista a um programa de rá-

dio, fez três previsões sobre o 1
o
 turno das eleições: 

 
− Se A ficar em primeiro lugar, então nem B e nem C ficarão entre os três primeiros. 

− Se B ficar entre os três primeiros, então A não ficará entre os três primeiros. 

− Se D ficar entre os três primeiros, então C ficará entre os três primeiros.  

 
 Assim, se A ficar em primeiro lugar no 1

o
 turno e se as previsões do analista estiverem corretas, então, sobre B, C e D, pode-se 

concluir que 
 

(A) certamente nenhum deles estará entre os três primeiros. 
 

(B) D poderá ou não estar entre os três primeiros. 
 

(C) certamente apenas D estará entre os três primeiros. 
 

(D) C ou D, mas não ambos, poderão estar entre os três primeiros. 
 

(E) certamente apenas B e C não estarão entre os três primeiros. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Administração Pública 

 
21. Considere que determinada organização possua, em sua estrutura, alguns órgãos permanentes e outros de duração limitada e 

atrelados a projetos específicos do setor em que autua. A opção por esse tipo de estrutura mostrou-se, ao longo do tempo, 
bastante eficiente, notadamente em função da autonomia concedida a tais órgãos, denominados centros de resultados. Trata-se 
de estrutura do tipo 

 
(A) Gerencial, que se diferencia da Funcional em face da alocação de recursos humanos e financeiros em cada área, que se 

relacionam por meio de cadeia escalar. 
 
(B) Divisional, que constitui uma evolução da matricial justamente pelo seu enfoque em projetos. 
 
(C) Funcional, com horizontalização e autonomia das unidades, sendo, pois, uma evolução do anterior modelo Divisional. 
 
(D) Matricial, que tem como uma de suas características, assim como a do tipo Divisional, a apuração de lucros ou prejuízos 

por centro de resultados. 
 
(E) Sistêmica, com alto grau de integração entre as unidades, constituindo um aprimoramento do modelo Funcional. 

 
 
22. Entre os diferentes tipos de decisões tomadas no âmbito de uma organização, existem aquelas classificadas pela literatura como 

“não programadas”, aplicáveis a situações 
 

(A) vivenciadas no dia a dia da organização, mas que demandam, para sua solução, a adoção de um processo intuitivo. 
 
(B) não rotineiras, cuja resolução não é viável com a mera utilização do acervo de soluções disponíveis na organização. 
 
(C) que não comportam uma solução individual, demandando um processo coletivo de construção de consenso. 
 
(D) de grande impacto, porém que comportam solução com base em procedimentos sistematizados e já utilizados no âmbito 

da organização. 
 
(E) exógenas à organização e que demandam, para sua solução, da intervenção de um agente externo. 

 
 
23. A aplicação da metodologia de gestão por competências no âmbito de uma organização contempla, em sua fase inicial, uma 

etapa de mapeamento, na qual devem ser identificados(as) 
 

(A) os principais processos de trabalho envolvidos na atuação da organização e as medidas para otimizá-los. 

(B) os melhores profissionais existentes em seus quadros, os quais deverão ser alçados a posições de gestão. 

(C) as competências individuais de todos os colaboradores, de forma a melhor alocá-los nos diferentes postos de trabalho. 

(D) os profissionais de destaque no mercado, para formação de um benckmarking para os seus colaboradores. 

(E) as habilidades não só técnicas, mas também comportamentais, para cada posição funcional da organização. 
 
 
24. Considere que determinada entidade da Administração tenha contratado uma consultoria especializada para avaliação de de-

sempenho de seus integrantes. O consultor propôs a aplicação da metodologia conhecida como Pesquisa de Campo. Contudo, 
os gestores da organização optaram pela adoção do método denominado Escala Gráfica. Tal decisão reflete uma opção 

 
(A) pela precisão, eis que a Escala Gráfica reduz significativamente os erros e desvios de avaliação, como o denominado 

efeito halo. 
 
(B) por um método mais simples e de fácil execução, em detrimento de outro mais completo, porém de execução mais longa e 

complexa. 
 
(C) por um método mais personalizado e aderente aos objetivos estratégicos da organização, bastante similar à Avaliação 

Participativa por Objetivos. 
 
(D) por maior abrangência, eis que o método escolhido envolve a participação de todos os que interagem com o avaliado, me-

diante entrevistas individuais. 
 
(E) pela autoavaliação, que é o diferencial do método de Escala Gráfica, além do acompanhamento da evolução do avaliado. 

 
 
25. A ferramenta Program Evaluation and Review Technique denominada PERT é aplicável 
 

(A) no gerenciamento de projetos, trabalhando, de forma probabilística, com o cálculo do tempo de execução a partir de uma 
média ponderada de cenários, do mais otimista ao mais pessimista. 

 
(B) na gestão de processos, identificando, a partir de um fluxograma, as principais entradas (insumos) e saídas (produtos e 

serviços) e buscando a redução de ineficiências. 
 
(C) na busca da excelência na gestão da qualidade da organização, tomando por base as melhorias identificadas a partir de 

uma avaliação estruturada. 
 
(D) na gestão de equipes, com foco na eficiência, eficácia e efetividade, buscando a anulação de redundâncias e adequada 

aplicação dos insumos disponíveis. 
 
(E) na elaboração do planejamento estratégico da organização, com identificação de seus principais objetivos, metas e 

indicadores.  
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Direito Constitucional 

 
26. Um jornalista requereu à autoridade municipal competente informações a respeito do valor efetivamente gasto pela Prefeitura 

com despesas de publicidade institucional desde o início do mandato do Prefeito. Considerando que a lei municipal prevê o 
cabimento de recurso administrativo, sem efeito suspensivo, contra eventual indeferimento desse pedido, caso essa hipótese se 
confirme o interessado 
 
(A) deverá interpor recurso administrativo, cujo cabimento decorre da aplicação do direito ao devido processo legal adminis-

trativo, como requisito para que seja admissível a propositura de ação judicial voltada a determinar à autoridade municipal 
que preste as informações solicitadas. 

 
(B) poderá ajuizar ação popular, ainda que não tenha interposto recurso administrativo contra o ato municipal, desde que o 

jornalista seja cidadão brasileiro e que assegure que será respeitado o sigilo de fonte, a fim de que seja expedida ordem 
judicial determinando à autoridade municipal que preste as informações solicitadas, ficando o autor isento de custas 
judiciais, salvo se comprovada má-fé, mas não do ônus da sucumbência. 

 
(C) não será legitimado a ajuizar qualquer ação judicial, uma vez que o ato administrativo municipal violou direito difuso, 

passível de proteção mediante o ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público, sem prejuízo da legitimidade 
ativa de outras partes previstas em lei. 

 
(D) poderá impetrar mandado de segurança individual, ainda que não tenha interposto recurso administrativo contra o ato 

municipal, a fim de que seja expedida ordem judicial determinando à autoridade municipal que preste as informações 
solicitadas, não sendo assegurado pela Constituição Federal, especificamente aos impetrantes dessa ação, o direito à 
isenção de custas judiciais. 

 
(E) poderá ajuizar, gratuitamente, habeas data a fim de que seja expedida ordem judicial determinando à autoridade municipal 

que preste as informações solicitadas, ficando prejudicado o julgamento do recurso administrativo, caso tenha sido 
interposto, na hipótese de superveniência de decisão judicial transitada em julgado. 

 
 
27. A Constituição Federal VEDA, como regra geral, a prisão civil por dívida, 
 

(A) proibindo, expressamente, a prisão do depositário infiel, qualquer que seja a natureza do depósito, ainda que permita a 
prisão civil do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia. 

 
(B) ressalvando, expressamente, a prisão civil do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 

alimentícia e a do depositário infiel, mas o Supremo Tribunal Federal firmou tese jurídica, em sede de julgamento de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, no sentido de que todos os pactos internacionais em matéria 
de direitos humanos internalizados pelo País, inclusive os que proíbem a prisão civil por dívida, ingressam no direito brasi-
leiro com hierarquia de norma constitucional e, por isso, a hipótese de prisão do depositário infiel é inaplicável segundo o 
direito vigente. 

 
(C) ressalvando, expressamente, a prisão do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-

tícia e a do depositário infiel, mas, de outro lado, o Supremo Tribunal Federal editou súmula vinculante segundo a qual é 
ilícita a prisão civil do depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito. 

 
(D) ressalvando, expressamente, a prisão do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-

tícia e a do depositário infiel, mas a jurisprudência vigente do Supremo Tribunal Federal entende que os pactos interna-
cionais em matéria de direitos humanos internalizados pelo País, inclusive os que proíbem a prisão civil por dívida, in-
gressam no direito brasileiro com hierarquia de norma constitucional e, por isso, todas as hipóteses de prisão civil previstas 
na Constituição Federal são inaplicáveis segundo o direito vigente. 

 
(E) ressalvando, expressamente, a prisão do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-

tícia e a do depositário infiel, mas, segundo jurisprudência vigente do Supremo Tribunal Federal, é vedada a prisão civil do 
depositário infiel apenas quando o depósito for fruto de ordem judicial. 

 
 
28. Órgão de fiscalização das relações de trabalho impôs a certa empresa pública estadual multa pecuniária por descumprimento de 

normas de proteção à saúde e à segurança dos trabalhadores. Após esgotada a discussão do ato punitivo na instância 
administrativa, a empresa impetrou mandado de segurança perante a Justiça do Trabalho, visando afastar a penalidade imposta, 
sob o argumento de que, por integrar a Administração pública, a empresa não estaria sujeita a essas normas, ainda que seus 
empregados sejam contratados pelo regime jurídico trabalhista. Nessa situação, à luz da Constituição Federal, o mandado de 
segurança foi impetrado perante a justiça 

 
(A) competente, sendo o ato impugnado passível de ser objeto de mandado de segurança, mas o argumento de mérito 

invocado pela impetrante é incompatível com a Constituição Federal. 
 
(B) competente, sendo o ato impugnado passível de ser objeto de mandado de segurança, que sustenta argumento de mérito 

compatível com a Constituição Federal. 
 
(C) competente, mas o ato impugnado não é passível de ser objeto de mandado de segurança, uma vez que essa ação não 

admite a apreciação judicial da legalidade da multa pecuniária, apesar do argumento de mérito invocado pela impetrante 
ser compatível com a Constituição Federal. 

 
(D) competente, mas o ato impugnado não é passível de ser objeto de mandado de segurança, uma vez que essa ação não 

admite a apreciação judicial da legalidade da multa pecuniária, sendo incompatível com a Constituição Federal o 
argumento de mérito invocado pela impetrante.  

 
(E) incompetente, uma vez que a ação deveria ser proposta perante a Justiça Estadual, mas o ato impugnado é passível de 

ser objeto de mandado de segurança, apesar do argumento de mérito invocado pela impetrante ser incompatível com a 
Constituição Federal. 
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29. Com fundamento em Lei estadual editada sobre a matéria, certo Estado da Federação, que adota, desde a promulgação da 
Constituição Federal, o regime estatutário para seus servidores públicos, admitiu médicos pelo prazo determinado de um ano, 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público decorrente de epidemia de moléstia de natureza grave 
e fatal. Concluído o prazo da contratação, o ente federativo tomou providências para o encerramento do vínculo jurídico mantido 
com os médicos. Ato contínuo, alguns dos contratados ajuizaram reclamações trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, sob o 
argumento de que o decurso do prazo fixado no contrato não é motivo suficiente para o encerramento da relação jurídica 
mantida com a Administração Pública. A pretensão foi acolhida por sentença judicial de primeiro grau, contra a qual foi interposto 
o recurso cabível, além de reclamação constitucional perante o Supremo Tribunal Federal (STF), sob o argumento de ter sido 
violado acórdão proferido pela corte em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Dentre os atos narrados, é incompatível 
com a Constituição Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  
 
(A) a contratação de médicos, por prazo determinado, dada a incompatibilidade da hipótese prevista em lei com a disciplina 

constitucional da matéria. 
 
(B) a extinção do vínculo contratual sem que tenha havido prática de falta contratual, apurada em sede de processo 

administrativo no qual fossem assegurados a ampla defesa e o contraditório aos médicos. 
 
(C) o ajuizamento da reclamação constitucional contra a sentença proferida em primeiro grau, uma vez que essa medida 

processual é cabível somente após o julgamento de todos os recursos cabíveis. 
 
(D) o ajuizamento da ação trabalhista perante a Justiça do Trabalho, dada sua incompetência para o julgamento do caso. 
 
(E) a edição da lei estadual em matéria de contratação temporária de servidores públicos, dada a incompetência dos Estados 

para legislar sobre a matéria. 
 
 
30. Certo Tribunal Regional do Trabalho propôs ao Poder Legislativo Federal projeto de lei para a criação de cargos públicos 

efetivos de juízes trabalhistas e de cargos públicos de assessoria administrativa, em comissão, de livre nomeação e exoneração. 
A discussão e a votação do projeto de lei tiveram início na Câmara dos Deputados, tendo sido aprovado pelo Poder Legislativo, 
vindo a ser sancionado e promulgado pelo Presidente da República. Na sequência, o Tribunal Regional do Trabalho editou ato 
normativo definindo as atribuições dos cargos públicos em comissão, uma vez que não foram especificadas na Lei. Nessa 
situação, de acordo com a Constituição Federal e com jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, mostra-se compatível com a 
ordem constitucional: 

 
 I. a propositura, pelo Tribunal Regional do Trabalho, de projeto de lei dispondo sobre a criação dos cargos de juízes. 
 
 II. a propositura, pelo Tribunal Regional do Trabalho, de projeto de lei dispondo sobre a criação dos cargos administrativos 

em comissão. 
 
 III. o início, na Câmara dos Deputados, da discussão e da votação de projeto de lei. 
 
 IV. a definição das atribuições dos cargos em comissão por ato infralegal. 
 
 Está correto o que consta APENAS de 
 

(A) I e II. 

(B) II e IV. 

(C) I. 

(D) III e IV. 

(E) III. 
 

 
Direito Administrativo 

 
31. A Secretaria da Habitação de determinado estado da Federação celebrou convênio com uma empresa estatal recém-criada, 

para que esta, integrante da mesma esfera da Administração, realizasse atividades de desenvolvimento de projetos de 
engenharia, bem como execução de obras de pequena e média complexidade, mediante repasse de recursos. Diante dos 
elementos descritos para esse caso, no exercício do controle dos atos da Administração, 

 
(A) a Administração pública pode denunciar o instrumento celebrado durante sua vigência, demonstrado que a escolha do 

convenente, empresa estatal, não se mostrou a mais vantajosa para o erário, sob o ponto de vista da economicidade. 
 
(B) o Poder judiciário pode se imiscuir na escolha legítima do instrumento jurídico realizada pela Administração pública para as 

atividades descritas, revogando o convênio, demonstrado prejuízo para Administração. 
 
(C) o Tribunal de Contas competente pode apontar irregularidade na celebração do convênio, pois como seu objeto tem 

natureza contratual, não haveria fundamento para contratação com dispensa de licitação em razão da natureza da 
empresa. 

 
(D) o Tribunal de Contas competente para fiscalização do ato poderia anular o convênio celebrado com a empresa estatal, 

tendo em vista que deveria ter sido celebrado contrato, para cujo vínculo jurídico há autorização legal expressa para 
formalização mediante dispensa de licitação, em razão de se tratar de ente da Administração indireta. 

 
(E) tanto o Poder Judiciário quanto a própria Administração, podem rever o ato jurídico em questão, sob o prisma da lega-

lidade e da discricionariedade, tendo em vista que esta fica reduzida à análise do prejuízo econômico quando se trata de 
instrumento cuja efetiva natureza jurídica seja de contrato. 
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32. A utilização de um terreno público pela iniciativa privada para construção de um espaço destinado a atividades de lazer e cultura 
para a população, mediante cobrança de valores razoáveis dos usuários, compatibilizando a política pública de disponibilização 
dessas atividades com a finalidade de percebimento de receitas pelo utente do terreno, pode se dar  
 
(A) mediante permissão de uso por prazo indeterminado, devido a natureza contratual desse instrumento, que confere 

estabilidade para que o privado realize os investimentos necessários para a realização da política pública pretendida.  
(B) com a celebração de autorização de uso por meio de inexigibilidade de licitação, tendo em vista que somente a celebração 

de contratos demanda a obrigatoriedade de prévia licitação.   
(C) por meio de concessão de uso, celebrada mediante inexigibilidade de licitação, tendo em vista a especificidade e natureza 

da destinação pretendida, que não admitiria competição.  
(D) por meio de permissão ou autorização de uso, não se adequando a concessão de uso, pois o objeto da exploração não 

constitui serviço público, não se justificando a adoção desse regime jurídico.  
(E) mediante concessão de uso, cuja natureza é contratual, precedida de licitação, considerando que o objeto do contrato é 

passível de ser prestado por mais de um interessado. 
 
 
33. Praticam atos administrativos que geram efeitos externos, como manifestações de vontade da Administração pública, dentre 

outros, 
 
(A) as sociedades que integram a Administração indireta, sejam empresas públicas ou sociedades de economia mista, na 

realização de todas as suas atividades, fins ou meios.  
(B) os órgãos e agentes integrantes da Administração direta, não alcançando os entes integrantes da Administração indireta, 

dada a independência e autonomia de que foram dotados.  
(C) os órgãos da Administração direta e as pessoas jurídicas de direito privado para as quais tenham sido delegados poderes 

e atribuições para tanto, de forma expressa.  
(D) os dirigentes de organizações sociais e consórcios públicos, dada a natureza jurídica de direito público das referidas 

pessoas jurídicas.  
(E) as organizações sociais, no que se refere às atividades dirigidas a saúde e educação, na qualidade de serviços públicos 

exclusivos e típicos. 
 
 
34. Quando uma decisão judicial entender por impor a um ente público responsabilidade objetiva integral, ou responsabilidade 

objetiva pura, significa que  
 
(A) o ente público responsabilizado não pode alegar as chamadas excludentes de responsabilidade para se eximir do dever de 

indenização.  
(B) o agente público já teve sua culpa demonstrada, de forma que a responsabilização do Estado se dará em litisconsórcio 

necessário com o servidor.  
(C) não houve comprovação de culpa ou dolo, mas em razão da gravidade dos fatos, o empregador deve responder pelos atos 

de seus empregados.  
(D) é admissível apenas a alegação das chamadas excludentes de responsabilidade, não sendo possível questionar nenhuma 

das alegações feitas.  
(E) não se poderá discutir preço ou legalidade formal no referido processo, tendo em vista que o poder público remanescerá 

responsável pela integralidade dos prejuízos causados. 
 
 
35. As pessoas jurídicas que integram a Administração indireta, independentemente de sua natureza jurídica, submetem-se aos 

princípios que regem a Administração pública. No que se refere à relação com a Administração direta, 
 
(A) os entes que integram a Administração indireta possuem personalidade jurídica própria e são dotados de autogestão e 

autoadministração, não obstante possa haver dependência financeira. 
 
(B) os atos editados pelas pessoas jurídicas de direito público que integram a Administração indireta sujeitam-se à anulação 

ou revogação pela Administração Central, de ofício ou a pedido, como expressão do poder de tutela. 
 
(C) as empresas estatais submetidas ao regime jurídico de direito privado não se sujeitam ao poder de tutela da Administração 

central, sendo independentes administrativa, orçamentária e financeiramente. 
 
(D) as organizações sociais e as organizações da sociedade civil de interesse público, quando integrantes da Administração 

indireta, submetem-se ao poder de tutela da Administração central e, portanto, ao controle finalístico exercido pela mesma, 
possibilitando o desfazimento de atos que violem a legalidade. 

 
(E) as autarquias, como pessoas jurídicas de direito público, admitem a revisão de seus atos diretamente pela Administração 

central, desde que seja constatado vício de legalidade ou desvio de finalidade, como decorrência lógica do poder de tutela. 
 
 

Direito Civil 
 

36. De acordo com o Código Civil, os negócios jurídicos devem ser interpretados 
 
(A) somente de acordo com a lei, defeso que os usos e princípios sejam utilizados para esse fim. 
 
(B) conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 
 
(C) de acordo com a moral e os bons costumes, além da lei, vedado que os usos sejam considerados, uma vez que nosso 

ordenamento jurídico não é consuetudinário. 
 
(D) se benéficos ou se houver renúncia, ampliativamente, para tornar efetivo o benefício ao favorecido pela avença. 
 
(E) sempre literalmente, para evitar obscuridades ou contradições. 
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37. Em contrato de compra e venda a prazo, as partes convencionaram que o prazo de prescrição para cobrança de valores 
inadimplidos seria de 6 meses, apenas, e não o previsto na lei civil. Essa cláusula 
 
(A) não tem validade, porque os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes, seja para reduzir, seja 

para ampliar esse prazo. 
 
(B) não tem validade porque o acordo diminui o prazo prescricional, só sendo possível ampliar esse prazo, em benefício do 

titular do direito violado. 
 
(C) tem validade, porque se trata de um negócio jurídico privado, prevalecendo o princípio de que o contrato faz lei entre as 

partes. 
 
(D) tem validade nesse caso específico, porque se trata de compra e venda a prazo, que possui regra específica autorizando a 

diminuição dos prazos prescricionais. 
 
(E) tem validade por diminuir o prazo da prescrição; não teria validade para ampliar o prazo, pois isso prejudicaria o devedor 

da obrigação contraída. 
 

 
38. Em relação ao contrato de prestação de serviço, considere: 
 
 I. Toda a espécie de serviço ou trabalho lícito, desde que material, pode ser contratada mediante retribuição. 

 
 II. Não se tendo estipulado, nem chegado a acordo as partes, fixar-se-á por arbitramento a retribuição, segundo o costume 

do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade. 
 
 III. A retribuição pagar-se-á no início da prestação do serviço, se, por convenção ou costume, não houver de ser paga ao 

final de sua prestação. 
 
 IV. Se o prestador de serviço for despedido sem justa causa, a outra parte será obrigada a pagar-lhe por inteiro a retribuição 

vencida, e por metade a que lhe tocaria de então ao termo legal do contrato. 
 
 V. Findo o contrato, o prestador de serviço tem direito a exigir da outra parte a declaração de que o contrato está findo. Igual 

direito lhe cabe, se for despedido sem justa causa, ou se tiver havido motivo justo para deixar o serviço. 
 
 Está correto o que consta APENAS de 

 
(A) II, III e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, IV e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) III, IV e V. 

 

 
39. Em relação ao mandato, 

 
(A) a aceitação do mandato deve ser necessariamente expressa, para que se tenha segurança jurídica de sua outorga. 
 
(B) presume-se oneroso quando não houver sido estipulada retribuição determinada, exceto se o seu objeto disser respeito a 

alguma atividade não lucrativa. 
 
(C) pode ser expresso ou tácito, verbal ou escrito; sua outorga está sujeita à forma exigida por lei para o ato a ser praticado, 

não se admitindo mandato verbal quando o ato deva ser celebrado por escrito. 
 
(D) em termos gerais só confere poderes de administração e para transigir ou hipotecar, mas não para alienar, o que 

dependerá de poderes especiais e expressos. 
 
(E) os atos praticados por quem não tenha mandato, ou o tenha sem poderes suficientes, são nulos em relação àquele em 

cujo nome foram praticados, salvo se este os ratificar; a ratificação deve ser expressa e valerá de sua concretização em 
diante. 

 

 
Direito Processual Civil 

 
40. É competente o foro 

 
(A) do domicílio do réu, somente, para a ação de reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, 

inclusive aeronaves. 
 
(B) do lugar da sede da serventia notarial ou de registro, para a ação de reparação de dano por ato praticado em razão do 

ofício. 
 
(C) de domicílio do autor, exclusivamente, para as causas em que sejam autores Estado, Distrito Federal ou União. 
 
(D) de domicílio do autor ou do réu na ação em que este último for incapaz. 
 
(E) de situação da coisa, sempre, para as ações fundadas em direito pessoal sobre bens móveis. 
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41. Em relação ao juiz, 
 
(A) responderá por perdas e danos, civil e diretamente, quando, no exercício de suas funções, proceder com dolo, fraude ou 

culpa.  
(B) poderá dilatar os prazos processuais, mas não alterar a ordem de produção dos meios de prova, que é peremptória e, se 

desobedecida, acarretará a nulidade do ato.  
(C) poderá, como regra, julgar por equidade e considerando os usos e costumes e princípios gerais do direito.  
(D) deverá decidir o mérito da lide nos limites propostos pela parte, em princípio, podendo porém conhecer de questões não 

suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.  
(E) cabe determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o 

cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária. 
 

 
42. Fábio Henrique ajuíza demanda possessória contra Gabriel, seu vizinho. Pede reintegração na posse de seu imóvel, sem que, 

no entanto, tenha se consumado esbulho, havendo apenas receio de ser molestado na posse de seu imóvel. Em razão disso, 
 
(A) o juiz deverá determinar emenda à inicial, em dez dias, para que Fábio Henrique regularize o pedido, sob pena de indeferi-

mento e extinção do feito sem resolução de mérito.  
(B) haverá extinção imediata da ação, pois o pedido reintegratório possui procedimento incompatível com a ação adequada, 

que seria a de interdito proibitório.  
(C) haverá aproveitamento do pedido, pois a propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz 

conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados.  
(D) o pedido não poderá ser aproveitado, por ser mais gravoso ao réu, o que só ocorreria na situação inversa, em que se 

pedisse o interdito proibitório e já houvesse acontecido o esbulho.  
(E) haverá extinção do processo, sem resolução do mérito, pois o aproveitamento de uma ação possessória por outra só se dá 

entre reintegração e manutenção de posse, mas não entre reintegração e interdito proibitório. 
 

 
43. Sobre provas, considere: 

 
 I. O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, 

observado o contraditório.  
 II. O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais, sendo subscrito pelas 

partes, tem a mesma eficácia probatória do documento particular.  
 III. Se for arrolado como testemunha, o juiz da causa declarar-se-á suspeito, ainda que nada saiba sobre os fatos, por ficar 

demonstrado seu vínculo pessoal com a parte que o arrolou.  
 IV. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem, sobre as questões de 

fato, pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.  
 V. O juiz, apenas por ato de ofício, pode, em qualquer fase do processo, inspecionar pessoas ou coisas, a fim de se 

esclarecer sobre fato ou direito que interesse à solução da causa. 
 

 Está correto o que consta APENAS de 
 
(A) III, IV e V. 

(B) II, III e V. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) I, III e V. 
 

 
Direito do Trabalho 

 
44. A empresa Marco Inicial Engenharia Ltda. foi vendida em agosto de 2017. Por ocasião da venda, a empresa estava em situação 

financeira difícil e, há mais de um ano, não recolhia o FGTS dos empregados, estando também atrasado o pagamento do 13
o
 

salário de 2016. Havia, ainda, muitas horas extras sem pagamento e sem a devida compensação. Os novos proprietários que 
assumiram a direção da empresa não quitaram os direitos anteriores dos trabalhadores e, pior, passaram a atrasar o pagamento 
dos salários, sendo que desde janeiro de 2018 deixaram de quitar os salários. Alguns trabalhadores resolveram ingressar em 
juízo pleiteando a rescisão indireta dos contratos de trabalho, cobrando os direitos não quitados e, buscando informações sobre 
os novos proprietários e sobre a venda da empresa, verificaram que estes não têm qualquer patrimônio pessoal, o que os levou 
a suspeitar de fraude na transferência da empresa. A responsabilidade pelos direitos trabalhistas, nesse caso, é dos 
 
(A) antigos proprietários, que, na condição de empregadores originais, poderão cobrar dos novos proprietários as obrigações 

contraídas após a sucessão da empresa.  
 
(B) novos proprietários, mas de forma parcial, pois, na condição de sucessores, respondem pelas obrigações trabalhistas 

contraídas após a aquisição da empresa, sendo que os direitos anteriores à venda são de responsabilidade dos sucedidos. 
 
(C) antigos proprietários, pois, havendo fraude na transferência da empresa, não há que se falar em sucessão. 
 
(D) novos proprietários, na condição de sucessores, sendo que os antigos proprietários, sucedidos, têm responsabilidade 

solidária com os sucessores se ficar comprovada fraude na transferência. 
 
(E) novos proprietários, na condição de sucessores, sendo que os antigos proprietários, sucedidos, têm responsabilidade 

subsidiária com os sucessores se ficar comprovada fraude na transferência.  
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45. Considerando as disposições legais e o entendimento pacífico do Tribunal Superior do Trabalho (TST) a respeito das hipóteses 
de estabilidade provisória no emprego, considere: 
 

 I. Mariano, membro do conselho fiscal do Sindicato dos Comerciários de Presidente Prudente e Região, por atuar na defesa 

de direitos da categoria respectiva, tem estabilidade no emprego desde o registro da candidatura até um ano após o 
término do mandato. 

 
 II. Antonia, eleita como suplente de diretor da Cooperativa criada e gerida pelos empregados das Indústrias Reunidas 

Laterman Ltda, tem estabilidade no emprego desde o registro da candidatura até um ano após o término do mandato. 
 
 III. Embora, em razão do acidente de trabalho sofrido, tenha ficado afastado do trabalho por mais de 15 dias e tenha 

percebido auxílio-doença acidentário, Zelindo não tem direito à garantia de emprego decorrente de acidente de trabalho, 
pois foi contratado por prazo determinado. 

 
 IV. Bernardo, empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical, goza de estabilidade provisória, pois exerce na 

empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 
 V. Cleide, empregada doméstica que ficou grávida no curso do contrato de experiência, tem direito a estabilidade provisória 

do emprego desde o registro da candidatura até 120 dias após o parto, por disposição expressa da Lei Complementar 
n

o
 150/2015. 

 
 Está correto o que consta APENAS de 

 
(A) I e IV. 

(B) II e III. 

(C) II e V. 

(D) III. 

(E) IV. 
 

 
46. A caracterização e a classificação da insalubridade dependem de perícia, sendo que as atividades ou operações insalubres são 

aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima 
dos limites de tolerância. O adicional de insalubridade, ainda que recebido por longo período, não se incorpora à remuneração 
do empregado, podendo deixar de ser pago. Segundo a previsão legal, a perícia de insalubridade 
 
(A) deve ser feita por engenheiro de segurança do trabalho; os limites de tolerância são fixados em razão da natureza e da 

intensidade do agente, sendo indiferente o tempo de exposição a seus efeitos; há possibilidade de o adicional deixar de 
ser pago com a eliminação do risco à integridade física. 

 
(B) deve ser feita por engenheiro de segurança do trabalho; os limites de tolerância são fixados em razão da natureza e da 

intensidade do agente, e do tempo de exposição a seus efeitos; a possibilidade de o adicional deixar de ser pago depende 
da eliminação do risco à saúde. 

 
(C) pode ser feita por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho, registrados no Ministério do Trabalho; os limites de 

tolerância são fixados em razão da natureza e da intensidade do agente, e do tempo de exposição a seus efeitos; há 
possibilidade de o adicional deixar de ser pago com a eliminação do risco à saúde nos termos previstos pela lei e nas 
normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. 

 
(D) pode ser feita por médico do trabalho, desde que registrado no Ministério do Trabalho; os limites de tolerância são fixados 

em razão da intensidade do agente e do tempo de exposição a seus efeitos; há possibilidade de o adicional deixar de ser 
pago com a eliminação do risco à saúde nos termos previstos pela lei e nas normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. 

 
(E) pode ser feita por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho, registrados no Ministério do Trabalho; os limites de 

tolerância são fixados em razão da natureza e do tempo de exposição a seus efeitos; há possibilidade de o adicional deixar 
de ser pago com a eliminação do risco à saúde e à integridade física, comprovada por meio de perícia judicial. 

 

 
47. O direito de greve, assegurado constitucionalmente, não é absoluto. Os serviços e atividades essenciais são definidos por lei, 

que também disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. Nesse sentido, nos serviços e atividades 
essenciais, 
 
(A) caso empregadores e trabalhadores não cumpram a exigência de prestação, durante a greve, dos serviços indispensáveis 

ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, o Poder Público deverá assegurar tal prestação. 
 
(B) os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a 

prestação de pelo menos 70% dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
 
(C) são necessidades inadiáveis da comunidade aquelas que, se não atendidas, trazem prejuízos financeiros às empresas e à 

população. 
 
(D) as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, ficam obrigados a comunicar a decisão de deflagração da 

greve aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 48 horas da paralisação. 
 
(E) as entidades sindicais são responsáveis por comunicar a decisão de deflagração da greve aos empregadores, aos 

usuários e ao Ministério do Trabalho com antecedência mínima de 72 horas da paralisação. 
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48. Eunice trabalha em uma indústria alimentícia que fabrica doces e chocolates. Nos meses de janeiro e fevereiro, em razão da 
produção de chocolates para a Páscoa, trabalhou de 2

a
 a 6

a
 feira, das 9h às 18h, gozando diariamente de 15 minutos para 

repouso e alimentação. Nesse contexto, Eunice faz jus a 
 
(A) uma hora integral, acrescida de 50% sobre a remuneração da hora normal de trabalho, tendo tal pagamento natureza 

salarial. 
 
(B) uma hora integral, acrescida de 50% sobre a remuneração da hora normal de trabalho, tendo tal pagamento natureza 

indenizatória. 
 
(C) 45 minutos, acrescidos de 50% sobre a remuneração da hora normal de trabalho, tendo tal pagamento natureza 

indenizatória. 
 
(D) 45 minutos, acrescidos de 50% sobre a remuneração da hora normal de trabalho, tendo tal pagamento natureza salarial. 
 
(E) 45 minutos, sem acréscimo, pois não se trata de hora extra, mas sim de pagamento de natureza meramente indenizatória. 

 

 
49. Gerson foi contratado em 19/02/2018 pela empresa Oba Oba Festas e Eventos Ltda., na modalidade de trabalho intermitente. 

Por se tratar de forma nova de contratação, Gerson tem dúvidas em relação às consequências caso recuse a oferta de trabalho 
pelo empregador. Considerando o que prevê a Lei n

o
 13.467/2017, a 

 
(A) recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de trabalho intermitente. 
 
(B) possibilidade de recusa da oferta demonstra inexistir subordinação em tal modalidade de contrato, razão pela qual Gerson 

não é considerado empregado, mas sim mero trabalhador intermitente. 
 
(C) recusa da oferta de trabalho não é permitida pelo legislador, restando descaracterizado o contrato de trabalho intermitente 

caso isso ocorra. 
 
(D) recusa da oferta representa modalidade de justa causa específica para o contrato de trabalho intermitente. 
 
(E) recusa da oferta de trabalho deve ser motivada por Gerson, pois o empregador, ao celebrar o contrato de trabalho 

intermitente, conta com o trabalho do empregado sempre que precisar, somente sendo possível, portanto, a recusa nas 
hipóteses expressamente autorizadas por lei. 

 

 
50. Sobre o aviso prévio, considerando as disposições legais e o entendimento pacífico do TST, considere: 

 
 I. Sendo dispensada por justa causa fundada em insubordinação no curso do aviso prévio, Agnes deixará de receber o 

restante do aviso prévio, mas receberá as demais verbas rescisórias, pois a dispensa inicialmente tinha sido sem justa 
causa. 

 
 II. Faltando 40 dias para o término do contrato de experiência, Joana é dispensada sem justa causa pelo empregador, 

hipótese que lhe dá direito ao recebimento do aviso prévio. 
 
 III. Após ser dispensada sem justa causa, Cilene pede ao empregador dispensa do cumprimento do aviso prévio, informando 

que precisa descansar e está pensando em fazer uma viagem. Aceito o pedido pelo empregador, este ficará isento do 
pagamento do aviso prévio, pois Cilene renunciou ao respectivo direito. 

 
 IV. Nancy teve concedido auxílio-doença no curso do aviso prévio, o que implica em que os efeitos da sua dispensa somente 

se concretizem depois de expirado o benefício previdenciário. 
 
 V. Por receber salário na base de tarefa, o cálculo do aviso prévio de Arnaldo será feito de acordo com a média dos salários 

recebidos durante a vigência do contrato de trabalho. 
 

 Está correto o que consta APENAS de 
 
(A) II e IV. 

(B) I e III. 

(C) IV e V. 

(D) II, III e V. 

(E) I, II e IV. 

 

 
Direito Processual do Trabalho 

 
51. Segundo o legislador, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) deverá examinar previamente, no recurso de revista, se o mesmo 

oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica, sendo que 
 
(A) a decisão do relator que, monocraticamente, denegar seguimento ao recurso de revista que não demonstrar transcen-

dência é irrecorrível. 
 
(B) é indicador de transcendência social a existência de interpretação nova de legislação trabalhista que assegure direito 

social ao reclamante-recorrente. 
 
(C) o recorrente poderá realizar, em relação ao recurso que o relator considerou não ter transcendência, sustentação oral 

sobre a questão da transcendência, durante dez minutos ou pelo tempo previsto no Regimento Interno do TST. 
 
(D) mantido o voto do relator quanto à não transcendência do recurso, será lavrado acórdão com fundamentação sucinta, do 

qual caberá embargos para a SDI do TST. 
 
(E) é irrecorrível decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento em recurso de revista, considerar ausente a 

transcendência da matéria.  
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52. Considerando as regras legais em relação à liquidação de sentença e à execução no processo do trabalho, 
 
(A) a execução poderá ser promovida por qualquer interessado ou ex officio pelo próprio Juiz ou pelo Presidente do Tribunal 

competente. 
 
(B) é facultado ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida à Previdência Social, sem prejuízo da 

cobrança de eventuais diferenças encontradas na execução ex officio. 
 
(C) a exigência de garantia ou penhora se aplica às entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou compuseram a 

diretoria dessas instituições. 
 
(D) elaborada a conta e tornada líquida, o juízo poderá abrir às partes prazo comum de cinco dias para impugnação 

fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
 
(E) garantida a execução ou penhorados os bens, no prazo de oito dias, o executado poderá apresentar embargos à 

execução. 
 

 
53. Associação Promessa de Futuro, entidade sem fins lucrativos, e Bite Informática Ltda. foram condenadas em reclamação 

trabalhista, a primeira, de forma subsidiária, e a segunda, que foi empregadora do reclamante e está em recuperação judicial, 
como devedora principal, a pagarem ao reclamante verbas trabalhistas e rescisórias, sendo arbitrado à condenação o valor de 
R$ 100.000,00. Ambas pretendem recorrer da sentença, sendo que, em relação ao depósito recursal, 
 
(A) nenhuma das reclamadas precisa fazer o recolhimento, tendo em vista tratar-se de entidade sem fins lucrativos e de 

empresa em recuperação judicial. 
 
(B) deve ser recolhido por ambas as reclamadas, não importando tratar-se de entidade sem fins lucrativos e de empresa em 

recuperação judicial, tendo em vista que o depósito tem por finalidade a garantia do juízo. 
 
(C) deverá ser recolhido pela metade pela Associação Promessa de Futuro, em razão de ser uma entidade sem fins lucrativos, 

e não precisará ser recolhido pela Bite Informática, que está isenta de seu recolhimento por estar em recuperação judicial. 
 
(D) deverá ser recolhido pela metade por ambas as reclamadas, tendo em vista o benefício previsto em lei para as entidades 

sem fins lucrativos e para as empresas em recuperação judicial. 
 
(E) deverá ser recolhido, por meio de depósito na conta vinculada do FGTS, pela Associação Promessa de Futuro, em razão 

de ser uma entidade sem fins lucrativos, e não precisará ser recolhido pela Bite Informática, que está isenta de seu 
recolhimento por estar em recuperação judicial. 

 

 
54. Nos dissídios individuais, nos dissídios coletivos, nas ações e procedimentos de competência da Justiça do Trabalho e nas 

demandas propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas 
 
(A) serão calculadas sobre o valor arbitrado pelo juiz , no caso de procedência do pedido formulado em ação declaratória. 
 
(B) serão calculadas sobre o valor arbitrado pelo juiz, no caso de procedência do pedido formulado em ação constitutiva. 
 
(C) serão pagas, de forma solidária, pelas partes vencidas nos dissídios coletivos, e serão calculadas sobre o valor arbitrado 

na decisão, ou pelo Presidente do Tribunal. 
 
(D) serão pagas pelo vencido, e comprovado o seu recolhimento, quando da interposição do recurso. 
 
(E) serão calculadas sobre o valor da causa quando a condenação não for líquida. 

 

 
55. Denis, dispensado sem justa causa, tem muitas horas a receber e resolve tentar negociá-las com o empregador, pois não tem 

pretensão de ajuizar reclamação trabalhista em face do mesmo. Após algumas semanas de negociação Denis e o empregador 
chegam a um consenso, fazendo um acordo para pagamento das horas extras em cinco parcelas. Visando a segurança para 
ambos, resolvem utilizar-se do processo de jurisdição voluntária para homologação do acordo extrajudicial entabulado, sendo 
que 
 
(A) a representação por advogado nesse caso é desnecessária, tendo em vista que a negociação do acordo foi feita dire-

tamente pelas partes. 
 
(B) a representação das partes por advogado, que poderá ser o mesmo para ambas, é obrigatória, ainda que a negociação do 

acordo tenha sido feita diretamente por elas. 
 
(C) o acordo será apresentado em petição conjunta, que será analisada pelo juiz no prazo de cinco dias a contar de sua 

distribuição. 
 
(D) o juiz analisará o acordo no prazo de quinze dias a contar da distribuição da petição, designará audiência se entender 

necessário e proferirá sentença. 
 
(E) a petição de homologação do acordo interrompe o prazo prescricional em relação às horas extras nela especificadas.
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56. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de 
sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. No processo do trabalho, 
de acordo com o entendimento pacificado pelo TST, 
 
(A) fere direito líquido e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos e valores não especificados no agravo de 

petição. 
 
(B) constitui direito líquido e certo do empregador a suspensão do empregado, ainda que detentor de estabilidade sindical, até 

a decisão final do inquérito em que se apure a falta grave a ele imputada. 
 
(C) em execução definitiva, tem o executado direito líquido e certo a que os valores penhorados em dinheiro fiquem 

depositados no próprio banco, ainda que haja discordância do credor. 
 
(D) fere direito líquido e certo a concessão de liminar obstativa de transferência de empregado. 
 
(E) existe direito líquido e certo a ser oposto contra ato de Juiz que, antecipando a tutela jurisdicional, determina a 

reintegração do empregado até a decisão final do processo nos casos de anistiado pela Lei n
o
 8.878/1994, aposentado, 

integrante de comissão de fábrica, dirigente sindical, portador de doença profissional, portador de vírus HIV ou detentor de 
estabilidade provisória prevista em norma coletiva. 

 

 
57. Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente de desconsideração da personalidade jurídica,  

 
(A) na fase de cognição, cabe mandado de segurança. 
 
(B) na fase de cognição, cabe recurso ordinário. 
 
(C) na fase de execução, cabem embargos à execução, desde que garantido o juízo. 
 
(D) se proferida pelo relator em incidente instaurado originariamente no tribunal, cabe agravo interno. 
 
(E) não cabe qualquer recurso, tendo em vista tratar-se de decisão interlocutória, que é irrecorrível de imediato no processo do 

trabalho. 
 

 
Direito Previdenciário 

 
58. De acordo com a Lei n

o
 12.618/2012, a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciá- 

rio (Funpresp-Jud), para os servidores públicos titulares de cargo efetivo e para os membros do Poder Judiciário, é estruturada 
na forma de fundação de natureza 
 
(A) pública, com personalidade jurídica de direito público, gozando somente de autonomia administrativa. 

(B) pública, com personalidade jurídica de direito privado, gozando de autonomia administrativa, financeira e gerencial. 

(C) privada, com personalidade jurídica de direito privado, gozando de autonomia administrativa, financeira e gerencial. 

(D) pública, com personalidade jurídica de direito público, gozando somente de autonomia financeira e administrativa. 

(E) privada, com personalidade jurídica de direito privado, gozando de autonomia administrativa, negocial, financeira e jurídica. 
 
 
59. Os planos de benefícios das entidades de que trata a Lei Complementar n

o
 108/2001 

 
(A) possuem carência mínima de trinta e seis contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo com o pa-

trocinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada. 
 
(B) possuem carência mínima de trinta contribuições mensais a plano de benefícios, sem cessação do vínculo com o patro-

cinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada. 
 
(C) não possuem carência mínima de contribuições a plano de benefícios e cessação do vínculo com o patrocinador, para se 

tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada. 
 
(D) possuem carência mínima de trinta e seis contribuições mensais a plano de benefícios, sem cessação do vínculo com o 

patrocinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada. 
 
(E) possuem carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo com o patroci-

nador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e continuada. 
 
 
60. De acordo com a Lei Complementar n

o
 109/2001, o resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, ao 

final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à constituição de 
reserva de contingência, para garantia de benefícios, até o limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas matemáticas. 
A NÃO utilização da reserva especial por  
 
(A) três exercícios consecutivos determinará a extinção compulsória do plano de benefícios da entidade. 

(B) três exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios da entidade. 

(C) três exercícios consecutivos determinará o rateio obrigatório do excedente aos participantes e assistidos. 

(D) dois exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios da entidade. 

(E) dois exercícios consecutivos determinará o rateio obrigatório do excedente aos participantes e assistidos. 

Caderno de Prova ’01’, Tipo 001



 

TRT15- An.Jud.-Of.Justiça Avaliador Federal-01 17 

 
PROVA DISCURSIVA 

Instruções Gerais: 
Conforme Edital publicado, Capítulo 10: 10.3 Na Prova Discursiva para o cargo de Analista Judiciário − Área Judiciária − Especialidade Oficial de Justiça 
Avaliador Federal serão apresentadas 02 (duas) questões, em relação ao qual o candidato deverá demonstrar conhecimento técnico jurídico, conforme 
conteúdo programático de Conhecimentos Específicos do Anexo III deste Edital, adequado às atribuições do cargo. Na avaliação da Prova Discursiva será 
considerado o domínio do conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a fluência e coerência da exposição e a correção gramatical. 10.5 A nota será 
prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos e de questões 
apresentados na prova. 10.6 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva a que se refere este 
Capítulo, os candidatos deverão valer-se das normas ortográficas em vigor (...). 10.7 Será atribuída nota zero à Prova Discursiva que: a) for assinada fora do 
local apropriado; b) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; c)apresentar abordagem incorreta do conteúdo 
solicitado; d) estiver em branco; e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. f) apresentar textos na forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado. 10.8 Na Prova Discursiva, a folha para 
rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção pela 
Banca Examinadora. 10.9 (...) a Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório e cada questão será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das 2 questões discursivas, média igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Sobre a legislação vigente para o trabalhador temporário, responda, fundamentadamente: 
 
a. Quais motivos justificam a contratação de mão de obra temporária?   
 
b. O trabalhador temporário pode receber salário inferior ao percebido pelo empregado de mesma categoria da empresa tomadora? 
 
c. Por quanto tempo, no máximo, um trabalhador temporário poderá prestar serviços à mesma empresa tomadora dos serviços? 

Em que condições o contrato de trabalho poderá ser prorrogado? 
 
d. O trabalhador temporário pode trabalhar em atividades distintas daquelas que foram objeto do contrato com a empresa prestadora 

dos serviços? 
 
e. Qual a responsabilidade da empresa contratante em relação às obrigações trabalhistas referentes ao período trabalhado? 

 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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QUESTÃO 2 
 
Suponha que o Estado e uma sociedade de economia mista por ele controlada tenham sido condenados, solidariamente, em ação 
judicial movida por parceiro privado em razão do desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido em contrato de concessão patrocinada. 
O desequilíbrio decorreu do descumprimento do cronograma estabelecido no contrato para entrega de algumas obras cuja execução 
ficou a cargo do Estado, na condição de Poder Concedente, e outras sob a responsabilidade da empresa estatal, que figurou como 
interveniente anuente do contrato, assumindo as obrigações correspondentes. Considerando o regime jurídico a que se submetem os 
réus da referida demanda, assim como a natureza e características dos contratos de Parceria Público-Privada (PPP). 
 
Atenda, fundamentadamente, ao que se pede: 
 
a. Descreva como se dá a execução da decisão judicial em face do Estado e da sociedade de economia mista, esclarecendo, de 

forma justificada, se existe a possibilidade de penhora de bens e direitos e indicando o regime jurídico dos bens integrantes do 
patrimônio das executadas. 

 
b. Aponte as peculiaridades dos contratos de parceria público-privada em relação aos contratos de concessão comum, no que 

concerne a: objeto, forma de remuneração do concessionário, critérios de alocação de riscos entre as partes, hipóteses 
ensejadoras de reequilíbrio econômico-financeiro e garantias de cumprimento das obrigações das partes. 

 
c. Aponte e descreva ferramentas e metodologias consagradas de gerenciamento de projetos que poderiam ter sido utilizadas pela 

empresa estatal com foco no tempo de execução e a fim de evitar o descumprimento do cronograma estabelecido. 
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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17  

18  

19  

20  
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24  
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